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PROCESSO N.: 260520 1 7ilr r0 1-DL.

INTERESSADO: MUI§ICII IO DE ITAITUBA.

ASSLiNTO: LOCAÇÀO DE IMOVEL, ONDE FLNCIONARÁ A SUBPREFEITURA
DE MORAES ALMEIDA.

EMENTA; Constitucional. l,dministrativo. Licitação. Contratação Direta. Dispensa de
Licitação - Base Legai: Lei n' 8.666/93.

Vem ao examr' deste Procurador Jurídico Municipal, o presente processo
adrrrinistrativo, que trata de locação de imóvel com ERAN AGUIAR CARDOSO, que
visa atender as necessidades do MUNICIPIO DE ITAITUBA, conforme o constante
na Solicitagão de Despesa ant:xa aos autos.

Depreende-se ,Jos autos, pedido de solicitação de despesa para execução
do objeto deste processo adr,rinistrativo, na modalidade de dispensa de licitação, com
fulcro no art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93.

Consta despac ro do setor competente, o qual informa quanto à previsão
de despesa na programação orçamentiiria: Exercício 2017 Atividade
4202.04i220C36.2.002 - \4a:rutenção do Gabinete, Ciassificação Econômica
3.3.90.36.00 - Serviços de Trrce;ros Pessoa Fisica.

Examinando o referido processo, loram tecidas as considerações que se

seguenl.

Estabelece o eíi.'-i7, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de
rcalização de procedimento I citatório para contratações feitas pelo Poder Público, para
contratar serviços" ou adciuir,r produtos, ou produtos e serviço. No entanto, o próprio
dispositivo constitucional re;onhece a existência de exceções à regra ao efetuar a
ressalva dos casos especi icados na legislação, quais sejam a dispensa e a
fu exisibilidacle de licitucão

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, o
primeiro e o de estabeiecer uln tratamento igualitário entre os interessados em contratar,
como forma de realizzção do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade;
e o segundo rcvela-se no pro1,ósiro do Poder Público de alcangar a proposta que lhe seja
nais vaatajosa. N
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Ademais, o le.gislador Constitúnte admitiu a possibilidade de existirem
casos em que a licitação po(ierá deixar de ser realizada, autorizando a AdminisÍação
Pública a celebrar, de forma jiscricionária, contratações diretas sem a concÍetização de

ceitarne licitatório.

Ressalta-se, ro entanto, que a contratação direta não sigaifica o

descumprimento dos princípics intrínsecos que orientam a atuação administrativa, pois

o gestor público está obriga(,o a seguir um procedimento administrativo determinado.
com o intuito de assegurar a prevalência dos princípios juídicos explícitos e implícitos
constantes no l'exto constitu, 'ional.

Para se chegzr a uma conclusão balizada e segura sobre a questão,

dlrern-se analisar a Legisle;ão Federal e posições doutriniírias sobÍe a contratação
ciireta con a A«lministração Piib[ca.

Nesse sentido. verifica-se a Lei Federal 8.666/93 (Lei de Licitações e

contratos) em s€u artigo 24. i'em X, in verbis:

"Aí. 24. É dispensável a Licitação:

(....)

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao
rendimento das finalidades precípuas da Administração,
cujas necessidades de instalação e Iocalização
condicionem a sua escolha. desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia.

Note-se que o Jispositivo prevê uma série de condições para que se possa

fazer ust-, da escusa do dertr ,le licitar, tais como "o atendimento das finalidades

precípuas cla administração" e o preço compatível com o valor de mercado segundo

avaliaçào prévia. \'Íerece des aque a vinculação do dispositivo aos motivos da dispensa:

a escolha,le certo e determin.tdo imóvel que deve estar condicionada as necessidades de

irlstalaÇão e iocalização.

Cremos que a rolução pensada na lei foi justamente a de permitir, frise-se

por dispensa de ticitação e, I ortanto, mediante procedimento mais ágil, a aquisição ou

iocação de edificação prontâ 3 acabad4 compÍeendendo que se o órgão estivesse diante

iie comprovada necessidad€ de ocupar um no\ro imóvel, aliado à existência de

<ieterminado bem que se adecuasse às condições de instalação e localização pretendidas,

poderia o poder público efeti', ar a contratação.

Nesse sentinc o ensina o Professor Jorge Ulisses Jacoby na sua

rnorografia: À
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"Para que a situação possa implicar dispensa de
licitação, deve o fato concreto enquadrar-se no
dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos. Não
é permitido qualquer exercício de criatividade ao
administrador, encontrando-se as hipóteses de licitação
dispensável expressamente na lei, numerus clausus, no
jargão jurídico, querendo significar que são apenas
aquelas hipóteses que o legislador expressamente
indicou que compofta dispensa de licitação".r

Nesse passo, É xistem certas situações em que o Administrador Público,
el:lboÍa podendo Íeaiizar (. plocesso de licitação, em virtude da existência de
detenninadas sit'.iações. pode iá dispensar a Íealização do certame (discricionariedade),
con'jo sào os casos previstos t1o ?trÍ.24 da Lei 8.666193, são as hipóteses denominadas
de iicltação dispensável. N..).iuoS casos, o administrador se encontrará diante de
situações, ora materiais, ora .jurídicas, que o impossibilitarão de ÍealizaÍ a licitação,
como nos casos previs'.os ni.art. 25 da mesma lei, são as hipóteses denominadas de
inexigibilidade dc licitação.

Segundo preci ;a distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro,

"A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato
de que, na dispensa, há possibilidade de competição que
justifique licitação; de modo que lei faculta dispensa,
que fica inserida na competência discricionária da
Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há
possibilidade de comperição, porque só existe um objeto
ou uma pessoa que atenda às necessidades da
Administraçào; licitação é, portanto, inviável."2

Vê-se, portanr rt. que a legislação fixa hipóteses de exceçâo à regra,
o1i:recen<io uma maÍgem de ação ao administrador, diz-se então que a Administração
Púbiica possui discricional edade para contratar nas hipóteses acima elencadas.
Significa que o Poder Públi;o age de acordo com a oonveniência e oportunidade da
situação, contudo sem ferir o ordenamento jurídico, uma vez que cumpre com os
principios gerais da Admiuist:ação Pública, notadarnente o da legalidade e eficiência.

Vale ressaltar que a administÉção pública tem o poder de rescisão
unilateral, ou rescisão admi risrativa, do contrato administrativo, que é preceito de
ordern pública, decorreute rlo princípio da continuidade do serviço público. que à
Administração compers assr'g.tftrr. o controle do contrato administrativo é um dos

1 Contíalaçào Di.ela scm Lrcitrçào 5. cd. Ê íõir,r Jundica 2OM, p 289
' Dnetlo Adninrsttottvo 19 ed. Sào 9aulo: Arlds. 2.,06, p. 361.

A
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podeles iner3ntcs à.âdninist'ação e implícito em toda contÍatação públic4 dispensando

cláusula íxpressa- A Administlação Pública pode extinguir o vinculo contratual por

mériio ou por legaiidade. \ão havendo mais interesse público (por motivo de

oportunidade ou de convenência) na manutenção do liame, pode a Administração

Pública extinguir a relação ju'.'ídica-

Com ba.se I rs ilformações constantes nos autos do processo

acirninistrativo n" 26052t, i 7r001-DL, a locação do imóvel se faz necessríria para

acomodar e exeüutar a^s demi.indas de serviços realizadas pela Subprefeitura de Moraes

Alr:leida que se cnccltra distente do Município, dando maior atenção às atividades que

prccisa^n ser desenvolvidas p lra a população que vive do respectivo Distrito, atendendo

a ciernalCa do Municipio de lraituba, conforme relata a justificativa descrita a seguir, üu

,,terhis.

Considerando que o Distrito de Moraes Almeida. está

localizado ciistante da sede do municipio, com uma

gande quantidade de trabalhadores (garimpeiros) que

possuem tàmilias, crianças, mulheres e idosos, que

necessitam de cuidados, atenção e políticas públicas que

atendam as necessidades desta população, assim, desse

modo este local tem suas dificuldades e necessita de

uma sede mais próxima desta comunidade. No entanto,

o presente objeto se trata de uma necessidade expressa

Dara subsidiar o corpo lécnico e gestor que precisam

desenvolver os trabalhos emergenciais e permanecer

mais pró\imo da população. No entanto,

necessariamente precisa-se de uma estrutura que facilite
o desenvolvimento das atividades, que assegure os

direitos, e que se cumpram os anseios dos comunitários

com mais qualidade.

Nlediante ao exposto, que a escolha recaiu sobre este

imóvel pertencente ao Sr. ERAN AGUIAR CARDOSO,

em consequência ao espaço disponivel, facilitando a

adequação da estrutura, bem como, comportando todo o

pessoal pertencente ao organograma dos setores e

gestao administrativa da Subprefeitura' acomodando a

oooulacào oue necessitar ser alendida diariamente'

issir. a bàse fisica do imóvel esú localizada no

Distrito de N'Íoraes Atmeida, medindo 14m de fiente por

ê

"LOCAÇÂO DE IMÓVEL, ONDE FUNCIONARÁ
A SUBPREFEITURA DE MORAES ALMEIRA,
justificamos a contratação do objeto do presente termo,
pe)a necessiCade da locação do imóvel para desenvolver
as atividades junto ao Município de ltaituba, e por não

dispormos na nossa estrutura organizacional, de um
local adequado para acomodar e executal a demanda de

serviços realizadas pela SUBPREFEITURA DE
MORAES ALMEIDA.



35m de fuirdo, na quadra 10, atende aos padrões

requeridos : exigidos, garantindo um espaço com
estrutura (salas de atendimento, banheiros e

administrativo), sendo bem localizado e acessivel.

Desta forma, nos termos do art.24, inciso X, da Lei
Federal n' 8.666/93 e suas alterações posteriores, a

licitação é dispensável."

Restou devidarnente demonstrado que o Município de Itaituba não dispõe
de imóveis residenciais de su'r propriedade.

Consta dos iutos que a razáo da escolha deu-se em razão das

caracterís cas e 1.oca7izaçáa ( c imóvel, por não dispor em sua estrutura organizacional,
<ie urn local adequado paÍa o s,ru funcionamento, com condições estruturais, espaço
fisieo satisfatório e suÍiciente para instalar o aparelhamento e todo o pessoal pertencente
ao seu organograma, segundc avaliação prévia.

Diante do exposto, é de extrema necessidade a locagão de um imóvel
acessível á população do tistíto de Moraes Aimeida que se encontra distante do
N4unicípio de ltaituba" facilitando o desenvolvimento dos trabalhos e cumprindo os
anseios dos comunitiirios, fic rndo evidenciado e configurando neste caso, urna situação
de licitação dispensável.

Após criterios:r avaliação das altemativas acima referidas, em confronto
com as necessidades da Admiristração, presentes e futuas, resta demonstrado que

determinado imóvel atenoe à; ccndições estabelecidas no inciso X do art. 24 da Lei n'
8.666/93. Está tudo devidam.:nte consignado no processo respectivo, e o Município de

Itaituba, adotou as medida; cabíveis para avaliação do seu preço, aferindo sua

compatibiiidade com o mercalo.

Considerando que o Poder Púbiico, para exercer suas funções, em
diversos momentos. necessitl <ie imóveis para instalar seus ptóprios órgãos, ou mesmo
parà prestar sen iços público::

Considerarrdo :.inda que o gestor não pode se omitir em tomar todas as
medidas cabíveis e legais, p<,is trm dos papéis da administração é priorizar o interesse
público.

Passamos a aFiesenÍar as razões paia a contratação direta, por dispensa
de licitação para iocaçãc ile irnóvel, onde frurcionará a SUBPREFEITURA DE
MORAES Ai..MEIIIA, apre.;entando os necessários fundamentos fático-legais, onde
não seria tolerávei a Íàlia de i ção (omissão) deste Poder Executivo Municipal.
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DAS RÀZOES DE ESCOLHA DA PRESTACÃO DE SERVICOS

A raz.ão de escolha do Locador acima identificado, deu-se em

consequência do espaço <iisponíve1 a adequação de maior quantidade pessoas

pertcncentes ao organograrni do anexo e gestão administrativ4 com espaço suficiente
para a instalação de salas e c as dependências que o compõe, estando de acordo com o
preço corente dos alugueis d > mercado local.

.Além do mais. a base fisica do imóvel, esú localizada no Distrito de

Moraes Almeida. quadra 1í1, i*O'* das N{angueiras, s/n', Itaituba-PA, atende os

padrões requeridos e exigitlcs, garantindo um espaço com salas de atendimento,
baxheiros e administrativo. s\ nd(, bem localizado e acessível a população que necessitar
<ie atendimentos.

O valor total da Contratação pretendida será realizado com ERAN
AGUIAR CARDOSO, no v.r1or mensal de RS-7.500,00 (sete mil e quinhentos reais),
perfazendo o valor totai da proposta de RS-52.500,00 (cinquenta e dois mil e

qLinhentos reais), levando-se ear consideração o valor corrente do mercado local,
seg'.rndo avaliação prévia. cor,torme documentos acostados.

Nesse passo, :cnsiderando as razõEs expostas, visando satisfazer seu

desiderato e objetivando ,:omportar adequadamente seu aparato administrativo,
conferindo maioi cor:rodidr.Ce aos servidores nele lotados, bem como aos que
necessitam de seus serviços. elêtivou pesquisa no mercado, encontrando o imóvel
anlbicionado.

De tal modo, considerando que a documentação colacionada aos autos, a
qual demonstra que o vaior al,iesentado para a aquisição apÍesenta compatibilidade com
os cristos praticados no merr':rdo, entende-se que foi satisfeita as exigências previstas
iegalmente, uma vez que o i.udo de avaliação emitido pelo profissional competente é

suticiente para oonfirmar o r alol de mercado do bem. Mais que isso, é o instrumento
indicado pela Lei, paÍa tânto.

Assim senôo. .le posse dos documentos que instruem este e havendo a
previsão {egal. entende esle ,)rocurador Juridico, que é dispensável na forma do artigo
24, X da Lei 8.666193, com ,.: slrà devida publicaçâo, a despesa para locação do imóvel
acima referido nara acomodar e executar as demandas do Município de ltaituba, onde
funcionará a Subprefeitura dr N{,:raes Almeida com ERÂN AGUIAR CARDOSO, no
vrlor mensal de R§-7.500,0{ (sete mil e quinhentos reais), perfazendo o valor total da
propostâ de RS-52.500,00 lcinquenta e dois mil e quiúentos reais), por oferecer

T}{) }'ALOR DA CONTI{AT.ACÃO

ê
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melhôres condições de localização e estmtura, estando de acordo com o preço conente
de aluguéis dos imóveis locai..

É o par.'cer. sL,il ccnsura.

I'IAiTI: 2017.

kht € Sousa
Juri Municipal

. '.. :,.

AB/PA 9.961
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